Comités PCJ ]7
Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) n® 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal n® 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) n° 13.199/99 (CBH-PJ) %

Deliberacdo Comités PCJ n® 039/09, de 28/08/2009.

Aprova revisdo das Normas Gerais para criacdo e
funcionamento de Camaras Técnicas.

Os Comités das Bacias Hidrogréaficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai, criados e instalados
segundo a Lei Estadual (SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e o Comité da
Bacia Hidrografica dos Rios Piracicaba e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n° 13.199/99
(CBH-PJ), denominados Comités PCJ, no uso de suas atribuicBes legais, em sua 3* Reunido Extraordinéria, no
ambito de suas respectivas competéncias:

Considerando que, por meio da Deliberagdo Conjunta dos Comités PCJ n° 001/03, de 22/05/2003, os
Plenérios dos Comités PCJ aprovaram Normas Gerais para cria¢do e funcionamento de Camaras Técnicas;

Considerando que a Deliberagdo Conjunta dos Comités PCJ n° 010/04, de 30/07/2004, alterou os
termos da Deliberacdo Conjunta dos Comités PCJ n° 001/03, de 22/05/2003, aprovando novas Normas Gerais
para criagdo e funcionamento de Camaras Técnicas;

Considerando que o Comité da Bacia Hidrografica dos Rios Piracicaba e Jaguari — CBH-PJ foi
instalado no dia 27/03/08;

Considerando que a Deliberacdo Conjunta do CBH-PCJ/PCJ FEDERAL/CBH-PJ, de 27/06/2008,
estabeleceu forma de atuacdo integrada dos comités CBH-PCJ, PCJ FEDERAL e CBH-PJ e uniformizou a
denominacdo destes comités para Comités PCJ;

Considerando a proposta da CT-PL de criacdo do cargo de coordenador-adjunto das Camaras
Técnicas dos Comités PCJ;

Considerando a necessidade de adequacdo dos termos que regem o funcionamento das Camaras
Técnicas dos Comités PCJ;

Deliberam:

Artigo 1° — Ficam aprovadas as Normas Gerais para criagdo e funcionamento de Camaras Técnicas dos
Comités PCJ (CBH-PCJ, PCJ FEDERAL e CBH-PJ) constantes do Anexo I, desta Deliberacéo.

Artigo 2° - O parégrafo Unico do art. 2°, da Deliberagdo dos Comités PCJ n° 035/09, de 21/05/2009,
passa a ter a seguinte redacao:

“Paragrafo unico - O GT-Empreendimentos seré constituido pelos coordenadores e coordenadores-
adjuntos das Camaras Técnicas dos Comités PCJ e coordenado pelo Secretario-executivo dos Comités PCJ.” (NR)

Artigo 3° — Ficam revogadas as decisGes em contrario, especialmente as Deliberacbes Conjuntas dos
Comités PCJ n° 001/03, de 22/05/2003, e n° 010/04, de 30/07/2004.

Artigo 4° - Esta Deliberagdo entra em vigor na data de sua aprovacdo pelos Comités PCJ.

CELIO DE FARIA SANTOS BARJAS NEGRI
Presidente do CBH-PJ e Presidente
2° Vice-presidente do PCJ FEDERAL CBH-PCJ e PCJ FEDERAL

LUIZ ROBERTO MORETTI
Secretario-executivo
Comités PCJ

Publicado no D.O.E. em 01/09/09.
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Anexo | da Deliberagéo Comités PCJ n® 039/09, de 28/08/09.

Normas Gerais para criacdo e funcionamento de Camaras Técnicas.

Artigo 1° - As Camaras Técnicas (CTs) serdo criadas por Deliberacdo dos Comités PCJ (CBH-PCJ, PCJ
FEDERAL e CBJ-PJ), para um determinado fim e serdo regidas por estas Normas Gerais e por seus respectivos
Regimentos Internos, quando houver.

Paragrafo tnico — As Camaras Técnicas sdo equipes colegiadas, compostas por membros representantes
de drgédos ou entidades com ou sem participa¢do no Plenario dos Comités PCJ, com carater consultivo, podendo ser
permanentes ou transitdrias.

Artigo 2° - A Cémara Técnica de Planejamento, criada pela Deliberagdo Conjunta dos Comités PCJ n°
004/03, de 22/05/2003, ser& coordenada pelo Secretario-executivo dos Comités PCJ e terd, dentre outras, as funcGes de
integrar e articular as agdes das demais Camaras Técnicas, bem como a de consolidar propostas a serem submetidas ao
Plenario dos Comités PCJ, oriundas dessas Camaras Técnicas.

§ 1° — A Camara Técnica de Planejamento é composta somente por membros que pertencam ao Plenario
dos Comités PCJ, ressalvado o disposto no § 2° deste Artigo.

§ 2° - Nos casos de 6rgdos e entidades publicos da Unido e dos Estados de Sdo Paulo e Minas Gerais,
cujos representantes no Plenario dos Comités PCJ sejam os respectivos titulares (Secretario de Estado; Diretor-
presidente etc.), ou seu adjunto, e que a vaga em questdo seja compartilnada com outra entidade (uma entidade titular e
outra suplente), fica permitida a indicacdo de um representante suplente para compor a Camara Técnica de
Planejamento.

8 3° — Na condicdo de convidados, com direito a voz e sem direito a voto, os coordenadores das demais
Camaras Técnicas criadas no ambito dos Comités PCJ sdo membros titulares da Camara Técnica de Planejamento,
tendo os respectivos coordenadores-adjuntos como suplentes.

Artigo 3° - A Deliberacdo dos Comités PCJ que criar a Camara Técnica fixard suas atribuicOes
especificas, sua composicao e, se necessario, o tempo de duracdo de determinados trabalhos.

Artigo 4° - S3o atribui¢des gerais das Camaras Técnicas, no d&mbito das bacias hidrogréaficas dos rios
Piracicaba, Capivari e Jundiai:

| - Propor minutas de anteprojeto de Lei e outros arcaboucos legais;



Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) n° 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal n® 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) n° 13.199/99 (CBH-PJ)

Comités PCJ
A

Il - Propor critérios e normatizacdes;
111 - Acompanhar estudos, projetos e outros trabalhos relacionados com as suas atribuicées;

IV - Subsidiar as discussdes dos Comités PCJ, manifestando-se quando consultadas, nas matérias de suas
competéncias, explicitadas no Artigo 42 do Estatuto do CBH-PCJ; no Artigo 3° do Regimento Interno do PCJ
FEDERAL e no Artigo 5° do Regimento Interno do CBH-PJ, conforme suas atribuigdes especificas;

V - Informar-se sobre as Delibera¢fes dos Comités PCJ; dos Conselhos Estaduais (SP e MG) e Nacional
de Recursos Hidricos; do Comité Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hidricos — CORHI de Séo Paulo; do
Conselhos Estaduais (SP e MG) de Meio Ambiente — CONSEMA,; do Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN
e de d6rgdos e instituicdes afins que possam subsidiar os trabalhos da Camara Técnica;

VI - Elaborar seu Regimento Interno, obedecidas as disposi¢des destas Normas Gerais, para aprovagao
do Plenario dos Comités PCJ;

VII - Criar Sub-Cémaras ou Grupos de Trabalho, no &mbito de suas atribui¢Bes especificas, conforme a
natureza e necessidade dos assuntos em discussao;

VI1I- Submeter aos Comités PCJ 0s casos omissos e as propostas de alteragdes nestas Normas Gerais; no
Estatuto do CBH-PCJ e nos Regimentos Internos do PCJ FEDERAL e do CBH-PJ;

IX - Apresentar relatérios, pareceres e propostas decorrentes dos seus trabalhos, para apreciacdo e
decisdo do Plenario dos Comités PCJ;

X - Subsidiar, no que couber, os trabalhos da Secretaria Executiva dos Comités PCJ; do CORHI e do
Conselho Nacional de Recursos Hidricos - CNRH, na elaboracdo, avaliagdo e acompanhamento dos trabalhos
pertinentes ao Plano das Bacias Hidrogréaficas e ao Relatério de Situacdo dos Recursos Hidricos das Bacias
Hidrogréaficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai.

Artigo 5° - As solicitagcBes de estudos, pareceres e outros trabalhos afins, as Camaras Técnicas, serdo
efetuadas pelos presidentes dos Comités PCJ: por deliberacdo dos respectivos plendarios, ou por iniciativa dos
presidentes no caso de urgéncia de manifestacéo sobre 0 assunto em questéo.

Artigo 6° - A proposta de Regimento Interno aprovada pela Camara Técnica deve ser submetida a
aprovacdo do Plenario dos Comités PCJ.

Artigo 7° - As Camaras Técnicas devem ser compostas por membros formalmente indicados,
representantes de 6rgdos e entidades dos Governos Estaduais de S&o Paulo e Minas Gerais; do Governo Federal; dos
Municipios; da Sociedade Civil e dos Usuérios de Recursos Hidricos.

§ 1° - O mandato dos membros das Camaras Técnicas serd de 2 (dois) anos, iniciando-se nos meses de
junho subsequentes a eleicdo da Diretoria Integrada dos Comités PCJ.
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§ 2° - A posse dos membros, no inicio do mandato, sera dada pelo secretario-executivo dos Comités PCJ,
em reunido da Camara Técnica, por ele convocada, para esse fim.

§ 3° - Novos membros poderao ser aceitos e empossados pelo plenario da prépria Camara Técnica, sendo
gue o término do mandato desses novos membros coincidird com o dos demais membros empossados conforme
disposto neste artigo.

Artigo 8° - As Camaras Técnicas contardo com um coordenador e um coordenador-Adjunto, que devem
ser seus membros, eleitos dentre seus membros, e cujos 6rgdos ou entidades tenham condicdes de fornecer suporte
técnico e administrativo ao desenvolvimento dos seus trabalhos.

§ 1° - O coordenador e o coordenador-Adjunto deverdo ser representantes de 6rgdos ou entidades que
tenham atribuicGes ou desenvolvam atividades afins a Camara Técnica e estejam representados no Plenario dos
Comités PCJ.

8 2° - A Secretaria Executiva dos Comités PCJ deverd suprir de forma complementar e supletiva o
suporte técnico e administrativo necessario ao bom desenvolvimento dos trabalhos.

8 3° - O coordenador-Adjunto substituird o coordenador em suas auséncias e impedimentos e auxiliara o
coordenador, quando por ele solicitado, na conducgéo dos trabalhos da respectiva Camara Técnica.

8 4° - O mandato do coordenador e do coordenador-adjunto serd coincidente com o mandato dos
membros da respectiva Camara Técnica.

Artigo 9° - Os integrantes das Camaras Técnicas, conforme a necessidade, poderdo fazer-se acompanhar
de um assessor técnico, que tera direito a voz nas reunifes da Camara Técnica mediante comunicacdo prévia ao
coordenador.

§ 1° - A Céamara Técnica podera propor a limitagdo do nUmero total de assessores conforme sua
conveniéncia.

§ 2° - O coordenador, em decorréncia da necessidade de ordenamento das discussdes, podera limitar o
tempo para manifestacGes.

Artigo 10 - Qualquer membro do Plenario dos Comités PCJ podera ser eleito ou indicado para as
Camaras Técnicas.
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Artigo 11 - As Camaras Técnicas somente se reunirdo, em primeira convocagdo, com a presenca de no
minimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) de seus membros, e suas decisGes serdo tomadas por consenso ou
maioria absoluta (50% mais 1 dos votos validos) dos membros presentes a reunido, ndo se computando 0s votos em
branco.

§ 1° — Para a Camara Técnica de Planejamento (CT-PL), ndo havendo quérum na primeira convocagao,
havera uma segunda convocacgdo em até 1 (uma) hora ap0s a primeira.

§ 2° — Permanecendo a inexisténcia de quérum a reunido da CT-PL seré cancelada, devendo ocorrer nova
convocacao no prazo maximo de 10 dias que deverd atender o mesmo quérum, especificado no "caput" deste artigo.

§ 3° — Para as demais Camaras Técnicas, ndo havendo quérum na primeira convocagao, podera ocorrer a
reunido, em segunda convocacao, no prazo maximo de 1 (uma) hora apds o horario inicialmente estabelecido, devendo
estar presentes, no minimo, 1/3 (um tergo) de seus membros; sendo que, ndo havendo quérum, devera ocorrer nova
convocacao no prazo maximo 10 (dez) dias, que devera atender o mesmo quérum, especificado no neste artigo.

§ 4° - Havendo aprovacdo dos membros presentes a reunido, o Parecer emitido pela Camara Técnica sera
encaminhado a Camara Técnica de Planejamento, para analise e programacédo para sua inclusdo na pauta das reunides
plenarias dos Comités PCJ.

Artigo 12 - As Camaras Técnicas deverdo elaborar anualmente Plano de Trabalho minimo, compativel
com o Plano de Bacias e cronogramas de trabalho dos Comités PCJ.

Artigo 13 - Perderdo a condicdo de membros da Camara Técnica todos os 6rgaos ou entidades cujos
representantes faltarem a 2 (duas) reunifes consecutivas, ou 4 (quatro) reunides alternadas,-sem justificativa por escrito,
durante o mandato.

§ 1° — A justificativa de auséncia em reunides, mencionada no caput deste artigo, devera ser feita até 24
horas ap06s a realizagdo da respectiva reunido.

§ 2° - Cada 6rgéo ou entidade, por meio de seus representantes, podera apresentar, no maximo, 2 (duas)
de justificativas de auséncia, durante 0 mandato; sendo que justificativas que excedam o previsto neste paragrafo serdo
consideradas como auséncias sem justificativa.

§ 3° — O Regimento Interno, quando existir, podera estabelecer outras san¢des em conformidade com o
respectivo cronograma de trabalhos.
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Artigo 14 - Por deliberagdo da Camara Técnica, 0 seu coordenador convocard pessoas ou instituicdes
para oferecer subsidios, prestar esclarecimentos ou participar dos trabalhos.

Artigo 15 - Qualquer membro dos Conselhos Estaduais (SP e MG) e Nacional de Recursos Hidricos; do
Conselho Estadual de Saneamento; dos Comités PCJ que manifestar interesse na discussdo em apreciacdo pela Camara
Técnica, podera participar das reunides, com direito a voz, porém, sem direito a voto.

Artigo 16 - As reunibes das Camaras Técnicas serdo publicas, tendo o direito a voto e voz somente 0s
participantes designados nestas Normas Gerais.

Artigo 17 - Em cada reunido da Camara Técnica serd lavrada Ata sucinta, que, ap0s aprovagdo de seus
membros, sera assinada pelo coordenador e pelo coordenado-adjunto e, posteriormente, sera encaminhada em meio
magnético a Secretaria Executiva dos Comités PCJ para publicacdo na secdo da respectiva Camara Técnica, no site dos
Comités PCJ.

Paragrafo Gnico - Das atas devera constar a relacdo de participantes, extraida da lista de presenca
devidamente assinada e arquivada.

Artigo 18 - A Secretaria Executiva dos Comités PCJ acompanhara os trabalhos das Camaras Técnicas.

Paragrafo Unico - Com vistas a uniformizacdo dos trabalhos no ambito dos Comités PCJ, a Secretaria
Executiva dos Comités PCJ podera estabelecer padronizagdes para procedimentos administrativos.

Artigo 19 - Os documentos pertinentes a reunido da Camara Técnica deverdo ser remetidos aos
membros com antecedéncia minima de 7 (sete) dias.

Paragrafo Unico - Todos os documentos gerados pelas Camaras Técnicas, incluindo convocagdes, atas e
pareceres, deverdo ser remetidos a Secretaria Executiva dos Comités PCJ.

Artigo 20 - As matérias, pareceres e informacdes pertinentes & Camara Técnica serdo encaminhadas pelo
respectivo coordenador, a Secretaria Executiva dos Comités PCJ, com antecedéncia compativel com a forma de
encaminhamento a ser dado ao assunto.

Artigo 21- Estas Normas Gerais entram em vigor a partir da sua aprovacao pelo Plenario dos Comités
PCJ.
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2° Vice-presidente do PCJ FEDERAL CBH-PCJ e PCJ FEDERAL
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Secretario-executivo
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